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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TRANSPORTES E MADEIREIRA CAARO LTDA
ADVOGADOS : AIRTON SEHN - SC019236

SIMONE MULLER - SC025959
ELENICE STRIEDER SEHN - SC027779
CHARLES ETINEI GRÜTZMANN - SC030435
VITOR HUGO MATOS JUNIOR - SC034355

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. ANULAÇÃO DE 
LANÇAMENTO DE ATO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRATIVO.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. RECURSOS REPETITIVOS. TEMA N. 1.036. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de anulação de 
lançamento de ato administrativo objetivando acolhimento da pretensão de 
anulação da decisão proferida no processo administrativo que decretou o 
perdimento do veículo Caminhão Ford Cargo, flagrado pela autarquia 
ambiental transportando madeira nativa em desacordo com licença 
outorgada pela autoridade competente. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da alegação de violação do art. 2º da Lei n. 1.228, 
§ 1º, do Código Civil; dos arts. 7º e 14 da Lei n. 4.771/1965; dos arts. 70, 
IV, e 72 da Lei n. 9.605/1998; e dos arts. 3º, IV, 47 e 102 do Decreto n. 
6.514/2008, com razão o Ibama a esse respeito, porquanto, consoante 
deliberação da Segunda Seção do STJ, no julgamento dos REsps n. 
1.814.945/CE, 1.814.944/RN e 1.816.353/RO, apreciados sob o rito dos 
recursos repetitivos, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
Tema n. 1.036, foi fixada a seguinte tese: "A apreensão do instrumento 
utilizado na infração ambiental, fundada na atual redação do § 4º do art. 25 
da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para 
a empreitada infracional." Confira-se: (REsp n. 1.814.945/CE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, 
DJe de 24/2/2021).

IV - Nesse passo, para o caso dos autos, como bem assinalado no 
REsp n. 1.814.945/CE, “a apreensão definitiva do veículo impede a sua 
reutilização na prática de infração ambiental - além de desestimular a 
participação de outros agentes nessa mesma prática, caso cientificados dos 
inerentes e relevantes riscos dessa atividade, em especial os de ordem 
patrimonial -, dando maior eficácia à legislação que dispõe as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente”.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. ANULAÇÃO DE 
LANÇAMENTO DE ATO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRATIVO.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. RECURSOS REPETITIVOS. TEMA N. 1.036. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de anulação de 
lançamento de ato administrativo objetivando acolhimento da pretensão de 
anulação da decisão proferida no processo administrativo que decretou o 
perdimento do veículo Caminhão Ford Cargo, flagrado pela autarquia 
ambiental transportando madeira nativa em desacordo com licença 
outorgada pela autoridade competente. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da alegação de violação do art. 2º da Lei n. 1.228, 
§ 1º, do Código Civil; dos arts. 7º e 14 da Lei n. 4.771/1965; dos arts. 70, 
IV, e 72 da Lei n. 9.605/1998; e dos arts. 3º, IV, 47 e 102 do Decreto n. 
6.514/2008, com razão o Ibama a esse respeito, porquanto, consoante 
deliberação da Segunda Seção do STJ, no julgamento dos REsps n. 
1.814.945/CE, 1.814.944/RN e 1.816.353/RO, apreciados sob o rito dos 
recursos repetitivos, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
Tema n. 1.036, foi fixada a seguinte tese: "A apreensão do instrumento 
utilizado na infração ambiental, fundada na atual redação do § 4º do art. 25 
da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para 
a empreitada infracional." Confira-se: (REsp n. 1.814.945/CE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, 
DJe de 24/2/2021).

IV - Nesse passo, para o caso dos autos, como bem assinalado no 
REsp n. 1.814.945/CE, “a apreensão definitiva do veículo impede a sua 
reutilização na prática de infração ambiental - além de desestimular a 
participação de outros agentes nessa mesma prática, caso cientificados dos 
inerentes e relevantes riscos dessa atividade, em especial os de ordem 
patrimonial -, dando maior eficácia à legislação que dispõe as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente”.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. PENA DE 
PERDIMENTO. DESPROPORCIONALIDADE.

1. Identificada a existência da infração, visto que o transporte do material de origem 
vegetal foi realizado com documento indispensável (DOF) erroneamente preenchido, 
mostrando-se legítimo e regular o auto de infração lavrado.

2. Embora a pena de perdimento tenha previsão legal, a sua aplicação no caso 
concreto ofende o princípio da proporcionalidade, uma vez que implica a imposição ao 
administrado da entrega de bem avaliado em montante em muito superior à própria multa 
que lhe foi aplicada, ressaltando-se inexistência de circunstâncias que indiquem a reiteração 
da conduta ilícita, já que não há notícias de autuação anterior, embora o autor já estivesse 
atuando no ramo de transporte há vários anos.

 

Documento eletrônico VDA36322570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:24:44
Código de Controle do Documento: e7a4d382-4ab3-4070-b056-9b7ea57a37af



A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial do 

IBAMA, implicando, ainda, na inversão da condenação em honorários advocatícios."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No entanto, como bem ponderado pela Turma julgadora do Acórdão, a solução do 
caso se deu com base na desproporcionalidade da sanção, aventando-se a utilização ou não 
do bem com especificidade e exclusividade para a atividade ilícita apenas a título de reforço, 
ou seja, compreendeu-se que “embora a pena de perdimento tenha previsão legal, a sua 
aplicação ,no caso concreto, ofende o princípio da proporcionalidade, uma vez que implica a 
imposição ao administrado da entrega de bem avaliado em montante em muito superior à 
própria multa que lhe foi aplicada, ressaltando-se inexistência de circunstâncias que 
indiquem a reiteração da conduta ilícita, já que não há notícias de autuação anterior, embora 
o autor já estivesse atuando no ramo de transporte há vários anos”, o que afasta, desta 
forma, a aplicação do Tema 1036 do Superior Tribunal de Justiça.

O precedente repetitivo supracitado buscou aferir se é condição para a apreensão de 
instrumento utilizado na prática de infração ambiental a comprovação de que o bem é de uso 
específico e exclusivo para a atividade ilícita, enquanto a questão discutida nestes autos, 
entretanto, é diversa, sendo necessário fazer o devido distinguishing. É que, como bem 
consignou o Relator do Recurso de Apelação em seu voto, o dano ambiental praticado foi de 
pequena monta, para o qual foi imposta multa em valor superior ao das mercadorias 
apreendidas, sendo desproporcional ainda acrescer a isso a apreensão do caminhão utilizado 
para o transporte.

Assim, o Tribunal de Origem não ignorou o que dita a legislação pátria a respeito da 
sanção de perdimento, ao revés, ressaltou a sua existência, mas, compreendeu, diante das 
especificidades do caso em concreto, que o princípio da proporcionalidade merecia destaque 
e aplicabilidade.

Tanto é assim que a Corte de Origem consignou que "Efetivamente, a aplicação de 
pena de perdimento do bem apreendido, prevista em lei (artigo 72, inciso IV, da Lei n.º 
9.605/98, e art. 3º, inc. IV do Decreto nº 6.514/2008, vigente à época dos fatos), afigura-se 
desproporcional à gravidade e dimensão do dano perpetrado, impondo-se o seu afastamento, 
pelas razões já declinadas pelo juízo a quo".

Portanto, frise-se que a solução do caso pela Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região se deu com base na desproporcionalidade da sanção, não se 
perquirindo se o uso do bem foi específico e exclusivo para a atividade ilícita, o que afasta a 
aplicação do Tema 1036 do Superior Tribunal de Justiça.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

Documento eletrônico VDA36322570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:24:44
Código de Controle do Documento: e7a4d382-4ab3-4070-b056-9b7ea57a37af



recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

A respeito da alegação de violação do art. 2º da Lei n. 1.228, § 1º, do Código 

Civil, dos arts. 7º e 14 da Lei n. 4.771/1965, dos arts. 70, IV, e 72 da Lei n. 9.605/1998, e 

dos arts. 3º, IV, 47 e 102 do Decreto n. 6.514/2008, com razão o Ibama a esse respeito, 

porquanto, consoante deliberação da Segunda Seção do STJ, no julgamento dos REsps n. 

1.814.945/CE, 1.814.944/RN e 1.816.353/RO, apreciados sob o rito dos recursos 

repetitivos, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, Tema n. 1.036, foi fixada 

a seguinte tese: "A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, fundada na 

atual redação do § 4º do art. 25 da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, 

exclusivo ou habitual para a empreitada infracional."

Confira-se a ementa do referido julgado:

DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. APREENSÃO DE VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE USO 
ESPECÍFICO E EXCLUSIVO COM ESSA FINALIDADE. FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA.

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional 
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Federal da 5ª Região que manteve a sentença de concessão da ordem para determinar a 
devolução de veículos apreendidos em transporte irregular de madeira.

2. Entendeu a Corte de origem a retenção é justificável somente nos casos em que a 
posse em si do veículo constitui ilícito, o que não é a hipótese dos autos.

3. Ocorre que essa não é a interpretação mais adequada da norma, que não prevê tal 
condição para a sua aplicação, conforme entendimento recentemente adotado na Segunda 
Turma no julgamento do REsp 1.820.640/PE (Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe de 09/10/2019).

4. Nesse julgado, observou-se que "[a] efetividade da política de preservação do meio 
ambiente, especialmente no momento em que a comunidade internacional lança os olhos 
sobre o papel das autoridades públicas brasileiras no exercício de tal mister, atrai para o 
Judiciário o dever de interpretar a legislação à luz de tal realidade, recrudescendo a proteção 
ambiental e a correspondente atividade fiscalizatória"; assim, "[m]erece ser superada a 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior que condiciona a apreensão de veículos 
utilizados na prática de infração ambiental à comprovação de que os bens sejam específica e 
exclusivamente empregados na atividade ilícita".

5. Em conclusão, restou assentado que "[o]s arts. 25 e 72, IV, da Lei n. 9.605/1998 
estabelecem como efeito imediato da infração a apreensão dos bens e instrumentos 
utilizados na prática do ilícito ambiental", por isso "[a] exigência de requisito não 
expressamente previsto na legislação de regência para a aplicação dessas sanções 
compromete a eficácia dissuasória inerente à medida, consistindo em incentivo, sob a 
perspectiva da teoria econômica do crime, às condutas lesivas ao meio ambiente".

6. Com efeito, a apreensão definitiva do veículo impede a sua reutilização na prática 
de infração ambiental - além de desestimular a participação de outros agentes nessa mesma 
prática, caso cientificados dos inerentes e relevantes riscos dessa atividade, em especial os 
de ordem patrimonial -, dando maior eficácia à legislação que dispõe as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

7. Assim, é de ser fixada a seguinte tese: "A apreensão do instrumento utilizado na 
infração ambiental, fundada na atual redação do § 4º do art. 25 da Lei 9.605/1998, 
independe do uso específico, exclusivo ou habitual para a empreitada infracional" .

8. Recurso especial provido para julgar denegar a ordem. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.

(REsp n. 1.814.945/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 10/2/2021, DJe de 24/2/2021.)

 

Nesse passo, para o caso dos autos, como bem assinalado no REsp n. 

1.814.945/CE, “a apreensão definitiva do veículo impede a sua reutilização na prática de 

infração ambiental - além de desestimular a participação de outros agentes nessa mesma 

prática, caso cientificados dos inerentes e relevantes riscos dessa atividade, em especial 

os de ordem patrimonial -, dando maior eficácia à legislação que dispõe as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente”.

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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